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Porque discutimos hoje em dia o saneamento ambiental e a proteção de ecossistemas? Basicamente porque hoje os recursos hídricos tornaram-se escassos e os ecossistemas naturais foram devastados. Podemos verificar isso olhando para o Espírito Santo, cuja superfície, até pouco tempo, estava ocupada por densas florestas de mata atlântica e inúmeros rios, córregos e riachos que eram bem protegidos por matas ciliares. Hoje, a mata atlântica quase acabou; a terra, coberta por monoculturas e pastagens, sofre de erosão e muitos rios e córregos estão secos ou assoreados. 

Como o ser humano chegou a praticar tanta destruição ambiental, e em tão pouco tempo? Para compreender isso, precisamos entender a lógica do mundo moderno e seu desejo para atingir o chamado “desenvolvimento”, apesar dos altos custos ambientais.  Pretendemos  trabalhar neste texto um aspecto que consideramos crucial neste processo: a relação do ser humano com a natureza, utilizando alguns exemplos vinculados à realidade do Espírito Santo. É também essa relação do ser humano com a natureza que  nos interessa para pensar alguns passos na direção de um “outro Espírito Santo possível” do ponto de vista ambiental.

A relação do ser humano com a natureza

Os povos indígenas e tradicionais no mundo inteiro têm utilizado a natureza comunalmente  por milhares de anos para garantir sua sustentação como se fosse um direito ancestral. Os índios Tupinikim no município de Aracruz viviam desta forma até pouco tempo. Tinham um conhecimento imenso da mata atlântica e respeitavam a floresta, coletando, caçando e pescando somente para as necessidades do seu povo. Aquele que caçava além das suas necessidades, era punido pelos espíritos que reinavam nas florestas. Os povos em geral se sentiam parte da natureza. Muitos chamavam a natureza de “mãe”, criativa e protetora, para a qual era preciso ter respeito profundo.

Na Europa ocidental, especialmente a partir do século XVI, iniciou-se um processo de mudança decisiva do olhar do ser humano sobre a natureza. Nessa época, a partir de Francis Bacon e outros cientistas masculinos, criou-se os fundamentos da ciência moderna, que considerava a natureza como algo que devia ser controlado e dominado. A natureza não era mais considerada como fonte de vida e alimento, mais algo inerte, sem vida e manipulável. 

Com a revolução industrial a partir do século XVIII, os cientistas começaram a quantificar a natureza em termos de “recursos naturais”  (são aquelas partes da natureza, chamadas também de “matérias-prima”, necessárias  à produção industrial). Sobretudo nos últimos 50 anos, período marcado pela busca do  “desenvolvimento”, o mundo ocidental conseguiu acumular cada vez mais capital neste processo de exploração, principalmente nos chamados países do Norte. Para os países do Sul, a partir da época colonial, sobrou o papel de fornecedores dos recursos naturais e, no máximo, produtores dos chamados “semi-elaborados”. O Espírito Santo é um excelente exemplo disso com suas produções de mármore e granito, café, celulose e placas de aço, destinadas, na sua grande maioria, para a exportação aos países do Norte, que fazem o beneficiamento destes produtos.  Por isso, a visão moderna da natureza tem sido uma das principais responsáveis pela destruição ambiental produzida  no planeta, tratando a natureza somente como fonte inesgotável de matéria-prima.

A  “privatização”  da natureza

A partir do século XVI, a nova visão dominadora da natureza, propagada pela ciência moderna, se expandiu pelo mundo, adotada inclusive pelo capitalismo mercantil, que buscava ampliar seu poder de acumulação, apropriando-se dos recursos naturais, ou seja, das matérias-primas. Este processo aconteceu ao mesmo tempo em que o Estado se expandiu também, como órgão controlador dos povos. Ao longo da história recente, ele, com poucas exceções, sempre estimulou a exploração dos recursos naturais. 

Esta “aliança” entre a ciência moderna, o capital e o Estado, tem promovido um contínuo processo de “privatização” da natureza. Foram privatizadas as terras, a biodiversidade e a água. Podemos outra vez olhar para o Espírito Santo para ilustrar este processo: os cerca de 15 povos indígenas que utilizaram suas terras de forma comum, foram expulsos pelos colonizadores. Mais tarde, pequenos produtores faliram e venderam suas terras para grandes empresas e fazendeiros ou foram expulsos, aumentando o problema de concentração de terras. Com a privatização das terras, foi privatizada também a biodiversidade, de uma riqueza incalculável. O resultado foi a quase total devastação dessas riquezas naturais, e hoje, as últimas áreas de maior tamanho  foram transformadas em reservas, mostrando claramente a nova relação do ser humano com a natureza: a de separar um do outro. Curiosamente, hoje são as grandes empresas no Estado, ativas participantes do processo de destruição, que possuem boa parte destes remanescentes, divulgado em seus programas de “educação ambiental”. Por fim, os recursos hídricos que eram acessíveis para todos e todas e de forma abundante, também foram privatizados. Hoje, quase todos nos precisamos comprar água de serviços públicos de distribuição. A crise econômica dos estados nacionais, incentivou um outro processo mais recente: a privatização pelo Estado das empresas que distribuem a água potável. 

Vivemos num mundo que tem, de um lado, uma população cada vez mais expropriada, com menos biodiversidade e menos água à sua disposição; de outro lado, grandes empresas e latifundiários que têm cada vez mais o domínio sobre a terra, sobre a biodiversidade e sobre a água e, recentemente também sobre o ar com o chamado “mercado de carbono”. A região norte do Estado entrou no programa da SUDENE e os Tupinikim, que antes bebiam água de córregos, hoje precisam pagar por sua água. No entanto,  a Aracruz Celulose que se apropriou das terras indígenas, destruindo as fontes de água potável dos Índios, pode desviar um rio para garantir o abastecimento de água da sua mais nova fábrica de celulose, ainda recebendo um prêmio pelo projeto e sem pagar por seu consumo gigantesco. Uma boa parte da população do estado não tem acesso ao saneamento ambiental e enquanto as empresas de saneamento passam dificuldades, as multinacionais como a Coca Cola, Danone, Pepsi e outros, descobriram um novo mercado: a água mineral. Para ampliar seus lucros, estão comprando empresas e distribuidoras locais no mundo inteiro. Com o aumento de dificuldades em garantir água potável de qualidade, aumenta a procura por água mineral. Na Tailândia, praias maravilhosas encontram-se hoje cobertas com milhares de garrafas plásticas de água mineral e calcula-se que neste país, o consumo de água mineral aumente de 17-20% ao ano. A mesma tendência é visível na nossa realidade.

É evidente que nem todos consigam ter acesso a água mineral, mas somente aqueles que têm suficiente poder de compra e que vivem aparentemente bem, apesar da destruição ambiental contínua no mundo. Este grupo consiste de quase todas as populações nos países do Norte e uma parte privilegiada nos países do Sul. Essa parcela da população mundial não precisa sofrer da poluição ou da escassez porque tem como pagar para ficar longe disso. Um bom exemplo é a cidade do México onde a população rica vive no meio do ar limpo nos morros em volta da cidade, enquanto a população pobre vive no vale, respirando o ar da nuvem cinza e gigantesca de poluição que cobre continuamente a cidade. Ao mesmo tempo, é mais do que evidente também, que não dá para universalizar, como os defensores do “desenvolvimento” imaginavam, o consumo exuberante dos países do Norte que hoje representam 20% da população mundial e consumem 80% dos recursos naturais do planeta. A natureza simplesmente não suportaria tanto consumo.

Reinventando a relação do ser humano com  a natureza

Para mudar a relação do ser humano com a natureza, inclusive olhando para a nossa realidade no Espírito Santo, precisamos, primeiramente, repensar alguns conceitos, dos quais os defensores do desenvolvimento se apropriaram, dando sentidos que servem aos seus objetivos.

Em primeiro lugar, é importante nos darmos conta que vivemos num ecossistema chamado “Mata Atlântica”. A ciência moderna, na sua missão incansável de dominar a natureza, buscou compreender os ecossistemas  como sistemas, ou seja, um espécie de “máquinas”, consistindo de mecanismos de controle que, uma vez decifrados, podem ser manipulados. A história ensina que muitas vezes não foram bem compreendidos os limites dos ecossistemas, o que levou à degradação e à destruição de muitos, como todos sabem. Portanto, é importante que busquemos recuperar a essência do  conceito de  “ecossistema”, definida por ecologistas na época do seu surgimento: um ecossistema significa o “todo”, ou seja, representa uma visão holística de um conjunto de elementos vivos, inclusive o ser humano, e não-vivos, que dependem, um do outro, e que constróem conjuntamente um equilíbrio. Formulado assim, o ecossistema passa a ser uma percepção do mundo, onde o conjunto é mais do que a soma das diversas partes. Esta visão implica que outra vez precisamos colocar o ser humano dentro da natureza, buscando recompor o ecossistema. Se temos essa visão, precisamos, necessariamente, fazer uma ruptura com a idéia da monocultura de café, eucalipto, cana, etc., e começar a investir em sistemas agroflorestais, marcados pela diversidade, descartando o uso de adubos químicos e agrotóxicos. Sem dúvida, é importante recuperar a reserva legal de 20% das propriedades, ou seja, preservar a vegetação nativa em 20% da propriedade conforme o Código Florestal estabelece, priorizando as áreas de preservação permanente das nascentes, córregos e rios. Mas seria interessante se pudessemos, em vez de cumprir uma mera exigência legal, pensar numa forma que garante um uso responsável destes 20%, investindo em pesquisas participativas sobre as potencialidades da mata atlântica. 
Um outro termo que precisamos reinventar é o de  recurso natural. Recurso vem da palavra inglês “resource”, o que significa uma “fonte que brota continuamente do solo”. Com este sentido, recurso natural não é mais algo inerte e manipulável, mas passa a ser algo com vida que sugere reciprocidade e regeneração. Nesta visão, a  “exploração” precisa ser substituída por “uso responsável”. 

E, por último, é importante lembrar que a relação tradicional com a natureza era participatória. A maioria dos conhecimentos tradicionais sobre a natureza era socializada e, não apropriado ou privatizado, beneficiando alguns, como tem sido feito na era moderna. Um novo modelo precisa envolver a população em traçar os rumos de cada lugar, cada vila, cada cidade e cada região, devolvendo as terras para aquelas populações que as perderam em função do atual modelo de desenvolvimento como: índios, quilombolas e agricultores familiares.

Um processo de planejamento e zoneamento ambiental, social, econômico e cultural, a partir de discussões com as comunidades locais, já mostrou ser um instrumento útil neste processo de resgate da participação, onde o diálogo é algo fundamental e a aprendizagem se realiza privilegiadamente no espaço coletivo. Um processo de discussão assim não pode ser imediatisto ou pragmático, nem técnico ou oportunisto, mas deve acontecer numa perspectiva transdisciplinar onde há o questionamento sobre nossa relação, ao longo do tempo, com o lugar onde vivemos e com o ecossistema no qual estamos inseridos. Posteriormente, precisam ser respondidas outras perguntas como por exemplo: nós, dos países do Sul, vamos continuar a copiar o modelo de desenvolvimento e consumo dos países do Norte? Talvez esses debates possam “devolver” às pessoas comuns sua consciência sócio-ambiental e sua auto-estima, tão afetadas pela imposição de um só projeto de desenvolvimento, voltado para o mercado, que descarta o valor de economias milenares de subsistência, consideradas como “pobres”. Sobre este atual projeto de desenvolvimento, Vandana Shiva afirma:

“Como proyecto culturalmente tendencioso destruye los estilos de vida sanos y sustentables y crea verdadera pobreza material, o miseria, al desatender las necessidades de subsistencia mismas por desviar recursos hacia la producción de mercancías” (Shiva, 1988: p.33)

As comunidades locais precisam saber que têm direitos ancestrais sobre sua terra, sobre as águas que passam por ela e sobre toda a sua biodiversidade e, que têm a responsabilidade de defendê-las ela e utiliza-la de forma responsável. Isto sim seria a forma mais legítima e mais segura de proteção e recuperação dos ecossistemas, e de garantia de saneamento ambiental para todos e todas no futuro.

Vitória, 11 de novembro de 2002

Obs.: este relato se baseou, do ponto de vista teórico, em textos sobre recursos naturais e meio ambiente, escritos respetivamente por Vandana Shiva, militante Indiana, e Wolfgang Sachs, pesquisador alemão, organizado no livro Dicionário do Desenvolvimento: guia para o conhecimento como poder, editado no Brasil pela Editora Vozes, 2000. A citação no final do texto é do livro Abrazar la vida: mujer, ecología y supervivencia, da Vandana Shiva, editado em Uruguai pela Red del Tercer Mundo em 1988.

